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Depois de todo este tempo, vale a pe-
na refletir sobre o que vitimou um plano 
de estabilização que começou tão bem, 
com um mecanismo brilhante de desin-
dexação e troca de moedas, e deixa um 
legado difícil de administrar. 

Na raiz dos problemas vamos encontrar 

N o Palácio do Planalto nin- uma combinação macroeconômica mor-
g-uém lembrou ou pelo menos tífera para qualquer país. Uma abertura 
procuraram esquecer que o comercial mal feita, que atraiu uma enxur-
dia 1 2  de julho era aniversário rada de produtos, artificialmente baratea-

do Real. Não havia mesmo nenhuma ra- dos pelo câmbio sobrevalorizado, e enca-
zão para comemorar os 8 anos do Plano receu as exportações, gerando sucessivos 
Real, com o dólar batendo nos R$ 3, a déficits na balança comercial. Tudo isso 
dívida liquida do setor público rom- agravado por uma política de juros estra-
pendo a barreira dos R$ 700 bilhões, e o tosféricos, que inviabilizou os investimen-
desemprego no patamar mais alto, gra- tos locais, empatou o crescimento e gerou 
ças a um crescimento medíocre do PIB. um  serviço da dívida de arrasai quarteirão. 
Com  a honrosa exceção da inflação, to- Esse conjunto perverso de medidas ma-
dos os demais indicadores econômicos croeconômicas, aliado ao desprezo por 
estão piores. Em 1993 quase não havia planejamento e a alergia por políticas ati-
déficit em transações correntes, e a ba- vas, jogaram por terra a possibilidade de 
lança comercial apresentava um polpu- se implantar no país um-projeto de desen-
do superávit comercial de US$ 13,3 bi- volvimento. Para completar o castigo im-
lhões, enquanto a relação dívida/PIB se posto aos produtores brasileiros, o gover-
encontrava num confortável patamar no FHC elevou sistematicamente a carga 
de 30%, contra os 58% a serem alcança- fiscal, e deixou deteriorar a infraestrutura, 
dos neste mês. fatores determinantes para um custo país  

mais competitivo. Enfun, tudo quê se po-
deria esperar de uma anti-política indus-
trial e comercial. Isso explica porque, de-
pois de quase uma década de "ajustes", a 
economia brasileira esteja à deriva, com 
um crescimento medíocre de 1,5 a 2% ao 
ano, e à mercê da boa vontade do mercado 
financeiro internacional para fechar as 
contas externas. Com  tudo isso o governo 
brasileiro não caiu na real e resiste a de-
senvolver um sentido de urgência para en-
frentar os problemas brasileiros. 

Num recente seminário organizado pe-
la Fiesp e pelo Iedi para discutir políticas 
de desenvolvimento, o presidente do Ban-
co Central, Armínio Fraga, se declarou sur-
preso ante a suposta "desconexão" entre o 
risco país, muito elevado, e o quadro ma-
croeconômico brasileiro, que ele conside-
ra satisfatório, com inflação em queda, 
contas públicas saneadas e garantidas pe-
la Lei de Responsabilidade Fiscal e o câm-
bio flutuante. Infelizmente o presidente 
do BC, com toda sua experiência acumula-
da no mercado financeiro, deveria saber 
que não é assim que as coisas funcionam. 
O fato de o governo FHC ter seguido a risca 
a cartilha de ajuste conservador, não ga- 

rante os fundamentos econômicos e mui-
to menos a solidariedade dos credores. 

O que interessa são os resultados, tais 
como o crescimento da economia, a evolu-
ção da relação dívida/PIB ou a relação en-
tre a dívida externa e as exportações, que 
deixam muito a desejar para os padrões 
internacionais. Quem mandou cumprir o 
conselho de simplesmente liberalizar a 

O governo FHC elevou a carga 
fiscal e deixou deteriorar a 
infraestrutura, fatores 
determinantes para um custo 
país mais competitivo  

economia, privatizar tudo que havia pela 
frente, e impedir o Estado de fazer qual-
quer tipo de política ativa? Para uma pla-
téia de empresários que acabava de fazer 
auto crítica por ter "jogado na defensiva" 
este tempo todo, o titular do BC brasileiro 
recomendou mais do mesmo. Sugeriu 
apenas um compromisso com superávits 
fiscais, mais corte de gastos públicos e res-
ponsabilidade, para que "no prazo de 30 

meses" possamos "colar grau" na condição 
de "investment grade". Perguntado sobre 
política industrial, Armínio torceu o nariz 
e escapou pela tangente, para desencanto 
dos presentes. Nem uma palavra sobre a 
necessidade de uma ação emergencial pa-
ra dinamizar as exportações e gerar um 
saldo comercial consistente no curto pra-
zo. Aliás o BNDES, ao invés de baixar, acaba 
de elevar a TJLP de 9,5% para 10%. É preciso 
dizer mais'nada? 

Ora, senhor presidente do BC, até mes-
mo os postes de Brasília sabem que se con-
tinuarmos na rota atual por mais 30 me-
ses, estaremos todos quebrados, sem em-
pregos, com a criminalidade cercando as 
cidades e os credores abandonando o bar-
co furado de uma economia com um défi-
cit público avançando para patamares ele-
vados. Felizmente haverá eleições presi-
denciais em outubro próximo, para tirar o 
país dessa lógica perversa. 
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